
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 930419 - DF (2024/0263038-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEFY DANILO ALVES CARDOSO
ADVOGADO : JEYSON JOHANN DE SOUSA QUEIROZ - PI019840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
MINISTRO DO STJ. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA APRECIAÇÃO DO WRIT. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de ALEFY 
DANILO ALVES CARDOSO, insurgindo-se contra decisão 
proferida por Ministro do Superior Tribunal de Justiça que negou 
seguimento a recurso especial interposto após decisão do 
Tribunal de Justiça do Piauí.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar a 
competência para processar e julgar habeas corpus impetrado 
contra decisão proferida por Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar 
habeas corpus quando a autoridade coatora for Tribunal 
Superior ou Ministro de Tribunal Superior, conforme disposto no 
art. 102, I, "i", da Constituição Federal.
4. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
julgar habeas corpus impetrado contra decisão de seus próprios 
Ministros, devendo o writ ser dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
incompetência do STJ para apreciar habeas corpus contra atos 
de seus Ministros.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44071395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/10/2024 16:08:02
Código de Controle do Documento: 842d05c7-0c73-4bd2-867f-b0277a19c160



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 930419 - DF (2024/0263038-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEFY DANILO ALVES CARDOSO
ADVOGADO : JEYSON JOHANN DE SOUSA QUEIROZ - PI019840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
MINISTRO DO STJ. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA APRECIAÇÃO DO WRIT. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de ALEFY 
DANILO ALVES CARDOSO, insurgindo-se contra decisão 
proferida por Ministro do Superior Tribunal de Justiça que negou 
seguimento a recurso especial interposto após decisão do 
Tribunal de Justiça do Piauí.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar a 
competência para processar e julgar habeas corpus impetrado 
contra decisão proferida por Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar 
habeas corpus quando a autoridade coatora for Tribunal 
Superior ou Ministro de Tribunal Superior, conforme disposto no 
art. 102, I, "i", da Constituição Federal.
4. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
julgar habeas corpus impetrado contra decisão de seus próprios 
Ministros, devendo o writ ser dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
incompetência do STJ para apreciar habeas corpus contra atos 
de seus Ministros.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 79).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 79/80):
 

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de ALEFY DANILO 
ALVES CARDOSO, contra ato praticado pelo ilustre Ministro Humberto 
Martins, Ministro desta Corte (AResp n. 1.876.286/PI).

Ressuma dos autos que o ora Paciente interpôs recurso de agravo em 
recurso especial tendo em vista decisão de inadmissão de recurso 
especial exarada pelo Tribunal de Justiça do Piauí. O insigne Ministro 
Humberto Martins, então presidente desta Corte Superior de Justiça, 
negou seguimento ao recurso e o decisum transitou em julgado ainda 
em 25/07/2021.

Irresignada, a Defesa impetra o presente habeas corpus se insurgindo, 
em verdade, contra o acórdão que julgou o recurso de apelação 
interposto perante a Corte a quo, que foi julgado ainda em 03/04/2020, 
e deu parcial provimento ao recurso do Ministério Público para excluir 
a minorante do tráfico privilegiado da condenação imposta ao ora 
Paciente. 

Neste writ, o impetrante sustenta, em confusa inicial, que a decisão "...
que se pretende descontituir transitou em julgado" (fl. 3). Em razão 
disso, o remédio heroico é meio idôneo para substituir ação de revisão 
criminal.

Requer, em suma, restabelecer o decisum condenatório de primeiro 
grau, no qual foi reconhecida a minorante do tráfico privilegiado. 

É, no essencial, o relatório. Decido.

Percebe-se, preliminarmente, a incompetência do Superior Tribunal de 
Justiça para análise do presente writ, uma vez que deveria ter sido 
dirigido à autoridade hierarquicamente superior àquela de onde 
provém o alegado constrangimento ilegal. No caso, como apontou a 
inicial, o contrangimento ilegal surge da negativa de seguimento do 
AResp em decisão proferida pelo Senhor Ministro Humberto Martins 
do STJ.
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Assim, o pedido não se enquadra em hipótese de competência do 
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, inciso I, alínea c
, da Constituição Federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INQUÉRITO 
N. 4.781/STF. ATO DE MINISTRO DO STF. ART. 102, I, N, DA 
CF. COMPETÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
ENCAMINHAMENTO AO STF. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 102, inciso I, alínea i, da Constituição 
Federal, compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar pedido de "habeas corpus quando o coator for Tribunal 
Superior ou quando o coator ou o paciente for autoridade ou 
funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição 
do Supremo Tribunal Federal".

2. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 596.194/DF, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 16/9/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUTORIDADE 
COATORA. SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. COMPETÊNCIA 
DO PRETÓRIO EXCELSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Segundo dispõe a alínea "i" do inciso II do art. 102 da 
Constituição Federal - CF compete ao Supremo Tribunal Federal 
- STF julgar originariamente "habeas corpus, quando o coator for 
Tribunal Superior".

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 502.695/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
16/5/2019.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
CONTRAVENÇÃO PENAL. ATO PRATICADO POR JUIZ 
INTEGRANTE DO COLÉGIO RECURSAL. INCOMPETÊNCIA 
DO STJ. ART. 105, I, C, DA CF. OMISSÃO INEXISTENTE.

1. Não há omissão a ser sanada. Nos termos da jurisprudência 
desta Corte, o julgamento proferido por Turma Recursal de 
Juizado Especial Criminal não se encontra abrangido pelo termo 
"tribunal" previsto no art. 105, I, "c", da Constituição Federal. 
Dessarte, não há se falar em competência do Superior Tribunal 
de Justiça para conhecer do presente writ (AgRg no HC n. 
421.161/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 13/11/2017).

2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no HC n. 
504.331/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do 
RISTJ, indefiro liminarmente este habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS CONTRA DECISÃO 
PROFERIDA PELO STJ. INCOMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Habeas corpus impetrado contra ato judicial proferido por Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça. Incompetência do Tribunal da 
Cidadania para a apreciação do pleito, uma vez que, segundo o art. 
102, I, i, da Constituição da República, compete ao Supremo Tribunal 
Federal o processamento da irresignação.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 897.789/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.419 / DF
Número Registro: 2024/0263038-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0010696720178180140 07053363920188180000 10696720178180140 7053363920188180000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEYSON JOHANN DE SOUSA QUEIROZ
ADVOGADO : JEYSON JOHANN DE SOUSA QUEIROZ - PI019840
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
PACIENTE : ALEFY DANILO ALVES CARDOSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEFY DANILO ALVES CARDOSO
ADVOGADO : JEYSON JOHANN DE SOUSA QUEIROZ - PI019840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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